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exclusivamente na forma eletrônica, é uma publicação 
das entidades da Administração Direta e Indireta deste 
Município, distribuídas em dois cadernos (Poder Executivo 
e Poder Legislativo) sendo referidas entidades inteiramente 
responsáveis pelo conteúdo aqui publicado.
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PODER EXECUTIVO
Poder Executivo

Atos Oficiais
Atos Oficiais

Decretos
Decretos

DECRETO nº08/2023.

Estabelece  normas  sobre  a
alienação  de  bens  imóveis  nas
modalidades  licitatórias  leilão  e
concorrência, bem como trata da
permuta  de  bens  imóveis,  de
propriedade do Município ou das
entidades  da  Administração
Pública indireta, por bens imóveis
públicos  ou  particulares,  ou  por
obras  e  serviços  necessários  ao
desenvolvimento  de  projetos  de
interesse público.

PREFEITO  DA  CIDADE  DE  CABROBÓ,  estado  de
Pernambuco, no uso de suas atribuições constitucionais e
legais, RESOLVE:

DECRETAR:
CAPÍTULO I

DO OBJETO DO DECRETO
Art.  1º  O  decreto  estabelece  normas  no  âmbito  da

Administração Pública Municipal sobre a alienação de bens
imóveis,  com a possibilidade de deságio no que couber,
assim como regula a permuta de bens imóveis de qualquer
natureza  cuja  propriedade  seja  do  Município  ou  das
entidades da Administração Pública Municipal indireta, por
outros bens imóveis públicos ou particulares, edificados ou
não ,  ou  por  obras  e  se rv iços  necessár ios  ao
desenvolvimento  de  projetos  de  interesse  público,  nas
modalidades  licitatórias  de  leilão  e  concorrência,  em
consonância com as normas gerais estabelecidas pela Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e pela Lei Federal
nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

CAPÍTULO II
DO LEILÃO DE BENS IMÓVEIS

Art.  2º  O  leilão  é  a  modalidade  de  licitação  entre
quaisquer  interessados  para  a  venda  de  bens  móveis
inservíveis para a Administração, de produtos legalmente
apreendidos ou penhorados e de bens imóveis,  a  quem
oferecer  o  maior  lance,  igual  ou  superior  ao  valor  da
avaliação, efetuado em sessão presencial ou eletrônica.

Art. 3º A venda de bens imóveis na forma de que trata
o artigo 2º deste decreto observará as seguintes regras:

I  -  ocorrerá  quando  não  houver  interesse  público,
econômico ou social, devidamente justificado, em manter o
bem imóvel no domínio do Município;

II  -  dependerá  de  autorização  legislativa,  mediante
sanção  do  decreto  de  desafetação  ou  outra  decreto
específica;

III  -  comprovação  da  necessidade  ou  utilidade  da

alienação para o interesse público.
§1º A venda de imóveis poderá se efetuar ainda que

imperfeita a regularização cartorial ou mesmo que inexista
título  hábil  à  transferência  da  propriedade,  mediante
cessão  onerosa  dos  direitos  possessórios,  ficando  sob  a
responsabilidade do adquirente a devida regularização dos
respectivos bens perante os órgãos competentes.

§ 2º As hipóteses previstas no §1º deste artigo devem
constar, de forma clara e concisa, no edital.

Art. 4º O leilão será realizado por leiloeiro público ou
por  servidor  designado  pela  Administração,  devendo
observar  o  seguinte  procedimento:

I – análise da vantagem do uso de leilão em relação a
outras formas de licitação;

II – a avaliação prévia dos bens a serem leiloados;
III  – exigência de garantia e/ou sinal definido na forma

do edital;
IV – a ampla divulgação do Edital, principalmente no

município,  devendo  ser  publicado  no  Diário  Oficial,  em
jornal  de  grande  circulação  e  no  sítio  oficial  da  prefeitura,
sem  prejuízos  de  outros  canais  de  divulgação  que  o
executivo julgar necessários ou convenientes.

Art.  5º  Todo  bem  a  ser  leiloado  será  previamente
avaliado  pela  Administração  ou  por  terceiro  por  ela
contratado para fixação do preço mínimo de arrematação.

Parágrafo único - Na venda de bens imóveis, o valor
mínimo inicial será fixado com base no valor de mercado do
imóvel, estabelecido em laudo de avaliação, cuja validade
será de 12 (doze) meses, observadas as normas da NBR
14.653  da  Associação  Brasileira  de  Normas  Técnicas
(ABNT),  bem como outras  regras  previstas  no  edital  de
licitação, além das seguintes condições:

a) não havendo lance compatível com o valor mínimo
inicial  na  primeira  oferta,  os  bens  imóveis  poderão  ser
disponibilizados para venda com deságio de até 20% (vinte
por cento) sobre o valor mínimo inicial, desde que previsto
no edital;

b)  caso  permaneça  a  ausência  de  interessados  na
aquisição em segunda oferta, os bens imóveis poderão ser
disponibilizados  para  venda  com  deságio  de  até  40%
(quarenta por cento) sobre o valor mínimo inicial,  desde
que previsto no edital;

c) a disponibilização para venda com deságio de 40%
(quarenta por cento), na forma da alínea anterior, ocorrerá
em data diferente da que ocorrer a oferta inicial.

Art. 6º Na hipótese da concorrência ou do leilão serem
declarados  fracassados  e,  quando  justificadamente  não
puderem se repetir  os  atos licitatórios,  os  bens imóveis
poderão ser disponibilizados para venda direta, desde que
dentro do período de validade do laudo de avaliação, com a
possibilidade  de  deságio  de  até  20%  (vinte  por  cento)
incidente sobre o valor mínimo estabelecido em avaliação
vigente.

Parágrafo único. Se a concorrência ou o leilão forem
declarados  desertos,  os  bens  imóveis  poderão  ser
disponibilizados para venda direta,  desde que dentro doE
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período  de  validade  do  laudo  de  avaliação,  com
possibilidade  de  deságio  de  até  20%  (vinte  por  cento)
incidente sobre o valor mínimo estabelecido em avaliação
vigente.

Art.  7º  Nas  operações  de  leilões  de  bens  imóveis,  fica
vedada a alienação por preço vil, considerado este como o
preço  cujo  deságio  seja  superior  a  40%  (quarenta  por
cento) do valor mínimo inicial para arrematação estipulado
na primeira oferta do leilão.

Art.  8º  Os bens arrematados devem ser  pagos pelo
l ic i tante,  que  efetuará  o  pagamento  do  s ina l
correspondente a, no mínimo, 5% (cinco por cento) do valor
da arrematação, complementando o preço no prazo e nas
condições previstas no edital.

§ 1º Quando o leilão for realizado por leiloeiro público, a
respectiva comissão será, na forma do regulamento, de até
5% (cinco por cento) do valor da arrematação, e será paga
pelo arrematante, juntamente com o sinal.

§ 2º O não cumprimento pelo licitante das condições
definidas  para  pagamento  de  que  tratam  o  caput  deste
artigo e o § 1º implicará a perda do valor já recolhido a
título de sinal e/ou garantia, em favor da Administração e,
se for o caso, do valor da comissão, em favor do leiloeiro,
sem prejuízo de outras sanções.

CAPÍTULO III
DA PERMUTA DE BENS IMÓVEIS POR OUTROS BENS

IMÓVEIS E
PERMUTA POR OBRAS E SERVIÇOS

Art.  9°  Poderá  ser  autorizada,  no  âmbito  da
administração  pública  municipal,  a  permuta  de  bens
imóveis de qualquer natureza, de propriedade do Município
ou  das  entidades  da  Administração  Pública  Municipal
indireta,  por  bens  imóveis  públicos  ou  particulares,
edificados  ou  não,  ou  por  obras  e  serviços  necessários  ao
desenvolvimento  de  projetos  de  interesse  público,
aplicando-se  a  modalidade  concorrência.

§1º  A  permuta autorizada na forma do caput  deste
artigo  e  que  tiver  por  objeto  obras  e  serviços  será
precedida  de  Contrato  de  Permuta,  que  deverá  ser
registrado no Cartório de Títulos e Documentos, averbado à
margem da matrícula do respectivo imóvel, e somente será
levada a efeito através da confecção da escritura pública
de  permuta  após  a  verificação  da  comprovação  do
cumprimento  do  contrato.

§2º  Havendo  interesse  público,  fica  autorizada  a
possibilidade  de  permuta  de  imóveis  municipais  por
imóveis  edificados  ou  não,  ou  por  obras  e  serviços  de
interesse público, com a complementação dos valores que
eventualmente existirem, em favor do Poder Público.

§3º  O  valor  a  ser  recebido  em  pecúnia,  de  forma
complementar ao bem permutado, poderá ser integralizado
por  meio  de  obras  e  serv iços  necessár ios  ao
desenvolvimento  de  projetos  de  interesse  público,  de
acordo com a especificação no edital.

Art. 10 A permuta de bens imóveis prevista no Art. 9º
observará sempre os seguintes requisitos, sem prejuízo de

outros  que  venham  a  ser  fixados  pela  Administração
Pública:

I - interesse público devidamente justificado;
II - autorização legislativa prévia;
III - avaliação prévia do bem oferecido em permuta e

daquele a ser recebido em permuta;
IV - legalização do bem a ser recebido em permuta pelo

Poder  Público,  devendo  a  idoneidade  do  bem  ser
devidamente comprovada, e devendo o mesmo estar livre
e desembaraçado, para que a Administração possa se imitir
imediatamente  na  posse  e  consolidar-se  em  sua
propriedade;

V  -  definição  prévia  de  obras  e  serviços  e  respectivos
valores e projetos que poderão ser integralizados, de forma
complementar ao bem permutado.

DA COMISSÃO PARA AVALIAÇÃO E ESTUDO DE
VIABILIDADE  PARA  REALIZAÇÃO  DE  LEILÃO,
PERMUTA E ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS.

Art.  11  Para  as  finalidades  descritas  fica  instituída  a
comissão  para  avaliação  e  estudo  de  viabilidade  para
realização de leilão, permuta e alienação de bens móveis e
imóveis  no  âmbito  do  município  de  Cabrobó,  para,
observando a legalidade, proceder com os estudos e atos
necessários para consecução dos objetivos deste decreto,
que  será  designada por  portaria  e  terá  validade  de  12
meses, a contar da data da publicação do ato, podendo ser
prorrogada por mais 12 meses, e modificada para inclusão
ou substituição de novos membros a qualquer tempo.

Art.  12 Este decreto entra em vigor na data de sua
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Cabrobó/PE, em 06 de fevereiro de 2023.
ELIOENAI DIAS SANTOS FILHO

Prefeito de Cabrobó
...........................................................................................................

Portarias
Portarias

PORTARIA Nº023, de 06 de fevereiro de 2023.

Designa servidores para formação
da  comissão  para  avaliação  e
estudo  de  viabi l idade  para
realização  de  leilão,  permuta  e
alienação  de  bens  móveis  e
imóveis  no  âmbito  do  Município
d e  C a b r o b ó  e  d á  o u t r a s
providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CABROBÓ,  Estado do
Pernambuco, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE:

Art.  1º  Designar  os  servidores  abaixo  relacionados
para comporem a comissão para avaliação e estudo de
viabilidade para realização de leilão, permuta e alienação
de bens móveis e imóveis a serem catalogados, após o
estudo e avaliações, nos termos do decreto nº08/2023:

1) UBIRACI DE SOUZA LIMA - XXX.326.014-XX
2)  FELIPE  AUGUSTO  SILVA  FEITOSA  DE  BRITO  -
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XXX.296.617-XX
3) EDMAR QUIRINO DE SÁ - XXX.678.504-XX
4) IVA LEÃO DE CARVALHO SOUZA - XXX.451.064-XX
5) ALLAN MICHELL PEREIRA SÁ – XXX.165.814-XX
6) ÉDSON CARLOS LOPES FERNANDES – XXX.991.584-

XX
7) VAGNE DA CONCEIÇÃO - XXX.966.494-XX
8)  GEORGIA  FERNANDA  TORRES  DE  OLIVEIRA  -

XXX.607.804-XX
9) EDEZIO MANOEL DA SILVA FILHO - XXX.286.284-XX
10) JUSCELINO RIBEIRO DE SÁ - XXX.893.734-XX
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua

publicação.
Art. 3º Fica revogadas as disposições em contrário.

Anote-se e Publique-se.
Cabrobó/PE, em 06 de Fevereiro de 2023.

ELIOENAI DIAS SANTOS FILHO
Prefeito do Município

...........................................................................................................
Retificação de Portaria publicada no DOM em

03.02.2023, edição 2021
PORTARIA SMS Nº 001/2023

Nomeia funcionários efetivos para
c o m p o r  a  C o m i s s ã o  d e
Monitoramento  e  Avaliação  das
atividades previstas no Termo de
C o l a b o r a ç ã o  N º
001/2021/SMS/ IDH

A Senhora Secretária Municipal de Saúde de Cabrobó,
Estado  de  Pernambuco,  MARIANE  DA  SILVA  SOUZA
MORORÓ, no uso de suas atribuições legais que lhe são
conferidas  através  da  Lei  Federal  13.019/2014,  a  Lei
Orgânica do Município de Cabrobó-PE, no Artigo 60, Item VII
e Artigo 61;

RESOLVE:
Art.  1º  Nomear  os  funcionários  efetivos,  abaixo

relacionados, para compor a Comissão de Monitoramento e
Avaliação  das  atividades  previstas  no  Termo  de
Colaboração Nº 01/2021/SMS/IDH, com efeito retroativo a
01 de junho de 2022;

·  Felinto  Conrado  Gorgonio;  Matrícula  01859  –
Presidente.

·  Ainoã  Gonçalves  de  Queiroz  Lira;  Matrícula
10270-5 – Membro 01.

· Nuégila Gonçalves da Silva; Matrícula 90265-1 –
Membro 02.

Art.  2º  –  A  comissão ficará  encarregada de entregar  o
Relatório  de  Monitoramento  e  Avaliação  dos  serviços
prestados,  impreterivelmente  no  PRIMEIRO  dia  UTIL,
subsequente ao mês da avaliação constando as assinaturas
dos 03 (três) membros, sendo que o parecer será assinado
pela secretária de saúde na qualidade de Gestor Publico da
parceria.

Art. 3º Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Gabinete da Secretaria Municipal de Saúde de Cabrobó,

Estado  de  Pernambuco,  aos  dezessete  dias  do  mês  de
janeiro do ano de dois mil e vinte e três, MARIANE DA SILVA
SOUZA MORORÓ Secretária Municipal de Saúde.

Mariane da Silva Souza Mororó
Secretária Municipal de Saúde

Portaria Nº 043/2022
...........................................................................................................
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